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Introdução

Propomo-nos analisar a singular relação existente

entre os ideários pragmatista e desenvolvimentista no

contexto das políticas e práticas educacionais do Bra-

sil, na década de 1950. No momento em que os paí-

ses de economia periférica, como o Brasil, se ajusta-

vam à nova lógica mundial do pós-guerra, as elites

políticas e intelectuais mobilizaram-se diante do de-

safio de promover o desenvolvimento nacional. Nes-

se contexto, as políticas educacionais expressaram

aproximações e distanciamentos relacionados com as

diferentes concepções acerca do modelo de desenvol-

vimento a ser adotado.

Ao analisar as políticas do MEC (na época Mi-

nistério da Educação e Cultura), percebemos as apro-

ximações que se deram entre dois órgãos do mesmo

ministério, que se destacaram no cenário nacional

daquele momento: o INEP (ná época denominado Ins-

tituto Nacional de Estudos Pedagógicos), que se ocu-

pava para a formulação das políticas para o ensino e a

pesquisa educacional, e o ISEB (Instituto Superior de

Estudos Brasileiros), que assumiu papel de referên-

cia na formulação do ideário desenvolvimentista que

predominou no país, naquele contexto. O INEP e o

ISEB foram referências institucionais importantes

para a disseminação do pragmatismo e do desenvol-

vimentismo, respectivamente.

Na década de 1950, a América Latina foi marcada

pela gradual transformação de suas condições socioe-

conômicas e políticas. No bojo dessas transformações,

parcela significativa de técnicos, burocratas, políti-

cos, economistas e cientistas sociais mobilizou-se em

torno do tema da aceleração e consolidação do pro-

cesso de desenvolvimento econômico e social de seus

respectivos países – uma mobilização conseguida pela

elaboração do que se denominou de “ideário desen-
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volvimentista”. Paralelamente, análises e propostas

da recém-criada CEPAL (hoje denominada Comissão

Econômica para a América Latina), órgão subordina-

do à ONU (Organização das Nações Unidas), passa-

ram a enfatizar a “necessidade da utilização por parte

dos governos latino-americanos de técnicas de plane-

jamento para a implementação do desenvolvimento

econômico” (Toledo, 1986, p. 225).

No Brasil, o projeto de desenvolvimento partia

de temas nacionais que já vinham sendo analisados

desde a década de 1930, envolvendo questões volta-

das para uma política de autonomia nacional e para

uma política de industrialização. Porém, nos anos de

1950, a retomada de antigas questões relacionadas ao

desenvolvimento do país acabaria resultando na for-

mulação de um conjunto de princípios que se mate-

rializariam em um amplo projeto nacional de desen-

volvimento capitalista, definitivamente assumido e

adotado como uma estratégia política de governo do

então presidente Juscelino Kubitschek (1955-1959).

A despeito de ter sido difundido como um pro-

jeto nacional, não se constituiu em um conjunto ho-

mogêneo de idéias e soluções. Naquele contexto, o

ideário desenvolvimentista que legitimava a atuação

do Estado era elaborado pelos intelectuais vincula-

dos ao ISEB, instituição que assumiu um papel de

referência na concepção, orientação e divulgação do

ideário desenvolvimentista brasileiro. Sua finalida-

de era incrementar o estudo, o ensino e a divulgação

das ciências sociais, notadamente a sociologia, a his-

tória e a política, visando aplicar o instrumental teó-

rico-metodológico dados dessas ciências à análise e

à compreensão crítica da realidade brasileira, propi-

ciando elementos teóricos capazes de permitir o in-

centivo e a promoção do desenvolvimento nacional

(Brasil, MEC, 1960).

Genericamente visto como uma estratégia polí-

tica utilizada na condução de um determinado mode-

lo econômico para o país, o desenvolvimentismo en-

fatizava  “a defesa da industrialização como passo

estratégico para uma política de autonomia econômi-

ca e como requisito indispensável para a soberania

nacional. Ainda nessa linha, defendia a nacionaliza-

ção do processo econômico e a inclusão das massas

urbanas na coalizão política” (Santos, 1978, p. 40).

Toledo (1986) classifica a produção intelectual

do ISEB com base em cinco questões que, para ele,

expressam os fundamentos básicos do ideário desen-

volvimentista isebiano. Essas questões permitem iden-

tificar afinidades desse ideário com a apropriação que

alguns educadores brasileiros fizeram do pragmatis-

mo norte-americano, em sua vertente deweyana.

Os trabalhos isebianos trataram de diversas questões,

embora nem todas de uma forma sistemática, rigorosa e ori-

ginal. [... dentre estas] podem ser destacadas as seguintes: a

questão da ideologia, a questão da produção científica, a

questão do nacionalismo e do desenvolvimento, a questão

nacional e das contradições nacionais, a questão dos inte-

lectuais e da política. (Toledo, 1986, p. 253, grifos nossos)

Embora cada uma dessas questões apresentem

abordagens específicas, constata-se, efetiva interdepen-

dência entre seus papéis e suas funções no conjunto do

ideário desenvolvimentista.

De maneira geral, na lógica isebiana, a “política

do desenvolvimento” era assumida como mecanismo

que, articuladamente, propiciaria transformações e o

efetivo desenvolvimento do país. Mas somente atra-

vés da formulação de uma ideologia seria possível a

elaboração de um planejamento global, necessário

para se alcançar um desenvolvimento nacional efeti-

vo e ordenado. O texto de Vieira Pinto (1960) confir-

ma a idéia de que o projeto desenvolvimentista só se

viabilizaria a partir do plano da ideologia:

O desenvolvimento é um projeto total da comunida-

de, é um cometimento deliberado do grupo que decide mu-

dar as condições de existência em que se encontra e ascen-

der a forma mais alta. [...] Logo, o desenvolvimento supõe

a consciência, onde aparece primeiramente como idéia,

plano de ação, antes de converter-se em cometimento so-

cial. (p. 44, grifos nossos)

Assim, de acordo com o autor, enquanto a exis-

tência da ideologia do desenvolvimento propiciaria
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um crescimento qualitativo, apoiado numa dimensão

nacionalista e global, sua ausência resultaria no his-

tórico continuísmo de um crescimento meramente

quantitativo, gênese das disparidades regionais, que

conseqüentemente não beneficiaria o país como um

todo.

Segundo Álvaro Vieira Pinto (1960, p. 49), pro-

dução científica e produção ideológica eram entendi-

das como atividades articuladas e complementares,

valorizando-se o papel da ciência e dos cientistas so-

ciais nas investigações e análises dos problemas na-

cionais, assim como na formulação de políticas de

Estado:

A ideologia deve surgir da mediação de um grupo de

sociólogos, economistas e políticos que, superando o plano

restrito de suas especialidades, se alcem ao pensar filosófi-

co, por via da compreensão das categorias reais que confi-

guram o processo histórico e acompanham o projeto de

modificação das estruturas fundamentais da nação. (grifos

nossos)

Do ponto de vista do ideário isebiano, a análise

da questão dos intelectuais e da política é marcada

pelo entendimento do conceito de “intelectual como

o produtor da ideologia capaz de forjar o desenvolvi-

mento”, amparado na “realidade, que é finalmente

invencível” (Kubitschek, 1956 apud Franco, 1978, p.

157). De acordo com Vieira Pinto, o intelectual é a

consciência da realidade, dispondo de uma atividade

racional que organiza a história, dá corpo à Nação,

funda o poder. O intelectual, mediado pelo Estado,

desperta a razão que prevê o futuro, encurta o tempo

e preconiza o planejamento, justificando teoricamen-

te todo esse quadro (idem, p. 158).

Nessa perspectiva, pretendemos demonstrar que

o desenvolvimentismo foi um solo fértil para a reto-

mada e expansão do pragmatismo no Brasil, pois,

apesar de não se apresentar como um pensamento

homogêneo, constituiu-se numa ideologia eficaz para

que fosse pensado o avanço do processo de industria-

lização do país nos anos de 1950/1960. Foi o próprio

Estado brasileiro, através do MEC, por meio do INEP

e do ISEB, o lugar privilegiado para a formulação e

legitimação tanto do ideário pragmatista quanto da

ideologia desenvolvimentista.

Com o objetivo de mostrar o quanto o pragma-

tismo e o desenvolvimentismo influenciaram-se e ali-

mentaram-se mutuamente, dividimos o presente arti-

go em dois blocos: o primeiro mostra de que modo a

polêmica internacional em torno do pragmatismo foi

assimilada em solo brasileiro; o segundo chama a aten-

ção para as formas como o pragmatismo foi apropri-

ado, influenciando diretamente a elaboração do Pla-

no Nacional de Educação e a adoção do método

experimental na Escola Parque – uma escola modelo

na cidade de Salvador, Bahia. Por fim, as considera-

ções finais propõem uma síntese das idéias e ques-

tões trabalhadas no texto.

Pragmatismo: uma filosofia polêmica1

No Brasil, durante os anos de 1950/1960, a mo-

bilização em torno da modernização do país, para uns,

e, para outros, a superação da situação de dependên-

cia econômica e a busca de emancipação social ori-

entaram um conjunto de ações no âmbito do debate

intelectual e da formulação de projetos de reorienta-

ção das políticas de Estado, que visavam a articula-

ção entre industrialização, desenvolvimento científi-

co e renovação educacional. Nesse contexto, a

ideologia desenvolvimentista que pontuou o debate

sobre a reestruturação econômica, política e social do

país ao longo dessas duas décadas constituiu-se em

um solo fértil para a retomada e a expansão do ideário

da Escola Nova, e particularmente do pragmatismo

deweyano entre os educadores brasileiros.

O INEP, à cuja frente se encontrava o educador

Anísio Teixeira, principal expoente do pragmatismo

1 Nossa fonte de inspiração para este subtítulo é um artigo

recente de Cunha (2003), em que o autor se propõe a responder à

pergunta “o que é pragmatismo”, buscando caracterizá-lo a partir

das polêmicas que o cercaram por se constituir em uma “filosofia

da ação”.
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deweyano no Brasil, exerceu um papel importante

nesse processo, constituindo-se no principal foco de

difusão do ideário pragmatista, difusão essa que se

fazia não só através das suas numerosas publicações

(inclusive didáticas) e dos cursos e conferências que

promovia, mas também das escolas experimentais a

ele vinculadas.

Por essa mesma razão, o INEP situou-se no cen-

tro de uma polêmica que, mais uma vez, confrontou

os intelectuais que propunham a transformação radi-

cal do sistema educacional e a sua democratização

através da escola pública com os defensores dos inte-

resses da iniciativa privada no campo educacional,

liderados pelo grupo católico, no período em estudo.2

É significativo que, nessa mesma época, nos Estados

Unidos, no contexto da chamada “guerra fria”, o prag-

matismo se encontrava no cerne de enorme polêmi-

ca, sendo fortemente criticado à direita e à esquerda

pelos seus pretensos efeitos sobre a educação norte-

americana em situação de “crise”. Ecos dessa polê-

mica chegavam até nós.

Dessa perspectiva, consideramos que o pragma-

tismo, no Brasil, nessa época, se situava no cerne de

uma “dupla polêmica”, que tinha uma dimensão in-

ternacional e uma dimensão nacional, as quais, ape-

sar de fortemente imbricadas, guardavam suas espe-

cificidades.

Como expressão dessa polêmica na sua dimen-

são internacional, destacamos a publicação no Bra-

sil, em 1956, do livro A educação norte-americana

em crise, pelo Editorial Vitória Ltda., editora vincu-

lada ao Partido Comunista Brasileiro; e, em contra-

partida, todo o conjunto de iniciativas promovidas pelo

INEP, em 1959, ao ensejo da comemoração do cente-

nário de nascimento de Dewey.

O livro A educação norte-americana em crise

reúne um conjunto de textos de procedência e autoria

diversas, incluindo uma espécie de relatório da FISE

(Federação Internacional Sindical de Ensino), publi-

cado originariamente em 1952, intitulado “A crise na

educação americana”, que abre o livro, propondo-se

a “apresentar resumidamente um quadro da comple-

xa e contraditória estrutura da educação nos Estados

Unidos e os efeitos sobre suas condições materiais e

sobre seu clima intelectual” (FISE, 1956, p. 24). Duas

questões são particularmente ressaltadas nesse qua-

dro de crise que se procura caracterizar: por um lado,

o caráter discriminatório do sistema público de ensi-

no norte-americano, apesar do discurso da igualdade

de oportunidades; e, por outro, o impacto do milita-

rismo, no contexto da chamada “guerra fria”, sobre

esse sistema.

A “crise” da educação norte-americana consti-

tui-se no ponto de partida para a análise que será de-

senvolvida nos outros textos que compõem a obra.

Particularmente, nos quatro últimos,3 procura-se vin-

cular essa situação de crise à influência do ideário

pragmatista sobre o sistema escolar norte-americano,

2 Nos anos de 1930, católicos e liberais, que defendiam pro-

jetos diferenciados de reconstrução nacional pela via da educa-

ção, confrontaram-se em um debate acirrado que atinge o seu auge

com a publicação, em 1932, por parte do segundo grupo, do “Ma-

nifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, documento emblemáti-

co da história da nossa educação. Esse debate prolongou-se por

todo o processo constituinte de que se originou a Constituição

Brasileira de 1934. A esse respeito, ver Xavier (2003). Na segun-

da metade dos anos de 1950, esse debate foi retomado, no bojo da

discussão dos projetos da Lei da Diretrizes e Bases da Educação

Nacional. Ver especialmente Buffa (1979).

3 São eles: “A pedagogia de John Dewey”, de George

Snyders, intelectual francês, ligado ao Partido Comunista, crítico

implacável das pedagogias da Escola Nova; “A escola e a pedago-

gia norte-americana a serviço da reação”, do Prof. N. K. Gontcharov,

da Academia de Ciências Pedagógicas de Moscou; “O pragmatis-

mo na educação latino-americana”, de César Godoy Urrutia, vice-

presidente da FISE; e “As tendências da filosofia contemporânea

na América do Norte”, de Harry K. Wells. Esses artigos são tradu-

zidos, respectivamente, das revistas La Pensée (Revue du

Rationalisme Moderne), o primeiro e o último; Sovietskaia

Pedagogika, o segundo; e Aurora (Santiago do Chile), o terceiro.
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além de alertar para o risco dessa influência em ou-

tros contextos nacionais. O artigo de Snyders (1956),

uma crítica bastante virulenta da pedagogia de

Dewey – por ele caracterizado como “um filósofo que

visa diretamente desempenhar um papel político e se

coloca, para combater as forças progressistas, a ser-

viço do grande patronato” (p.177) –, chama a atenção

para a influência dessa pedagogia nas reformas do

ensino secundário em marcha na França. O artigo de

Urrutia (1956) debita à influência do pragmatismo

“transplantado dos Estados Unidos da América do

Norte” a situação de crise vivida pela educação chile-

na, caracterizando igualmente Dewey como o “filó-

sofo da burguesia imperialista” (p. 258).

Especialmente sugestivo a esse respeito é o pre-

fácio escrito por Paschoal Lemme, remetendo-se a um

livro que teria causado “grande sensação nos meios

educacionais norte-americanos”, intitulado Crisis in

education: a challenge to American complacency, de

Bernard Iddings Bell, do qual transcreve um longo

parágrafo no qual esse educador explicita sua inten-

ção de “indagar em que extensão nossa teoria e práti-

ca educacionais são responsáveis pelo insatisfatório

estado de nossa vida e cultura”, e afirma peremptori-

amente que “a América está progredindo para a

deseducação, para impedir a educação, para prejudi-

car os seres humanos em desenvolvimento, para um

grave perigo para a estabilidade cultural” (Bell apud

Lemme, 1956, p. 12). A esse respeito, Lemme (1956,

p. 12) afirma:

Tudo isso deve constituir um brado de alerta para to-

dos nós brasileiros, e, especialmente, para os educadores. A

“democracia” norte-americana e, principalmente, a educa-

ção norte-americana vêm sendo pregadas entre nós como um

modelo a copiar. [...] A filosofia educacional e os métodos

pedagógicos de John Dewey, especialmente a partir de 1931,

foram atabalhoadamente aceitos entre nós, sem qualquer crí-

tica, e justapostos à nossa precária organização escolar.

A partir daí, inúmeras críticas são formuladas à

pedagogia deweyana, que teria, entre outras coisas,

redundado num “aumento da anarquia nas escolas,

justificada agora ‘técnica e cientificamente’” (Lemme,

1956, p. 13). Paschoal Lemme critica alguns dos pres-

supostos da teoria pedagógica de Dewey, como a idéia

de que a escola não é a preparação para a vida, mas a

própria vida, ressaltando que ela é apenas uma parte

da vida, enquanto instituição especializada na trans-

missão sistemática de determinados conhecimentos,

alertando para os riscos da generalização do método

de projetos, que viria a aumentar a fragmentação do

ensino, além de chamar a atenção para o efeito nefas-

to da aplicação generalizada dos “testes”.

Destacamos que as críticas de caráter pedagógi-

co feitas a Dewey, no prefácio de Paschoal Lemme,

extraídas do conjunto de textos publicados no livro,

são extremamente semelhantes às que lhe são dirigi-

das pelos seus críticos à direita, como se poderá cons-

tatar a seguir.

Em 1959, por ocasião da comemoração do cen-

tenário de nascimento de Dewey, como já dissemos,

uma série de iniciativas foi promovida pelo INEP.

Anísio Teixeira escreve um ensaio sobre a filosofia

educacional de Dewey, intitulado “Filosofia e educa-

ção”, publicado na Revista Brasileira de Estudos Pe-

dagógicos (v. 32, n. 75, p. 14-27, jul./set. 1959),

republicado quase simultaneamente na revista Edu-

cação e Ciências Sociais (v. 6, n. 12, nov. 1959), do

CBPE4 (Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais),

e sendo ainda parcialmente reproduzido no Boletim

da CAPES,5 de dezembro do mesmo ano, com o títu-

lo “Dewey e a filosofia da educação”. Além disso,

4 O CBPE foi um órgão vinculado ao INEP, criado por Aní-

sio Teixeira em 1955, com o objetivo, entre outros, de dar maior

autonomia e agilizar as iniciativas do INEP. Seus objetivos parti-

culares praticamente reproduziam os objetivos gerais do INEP. A

esse respeito, ver Brandão e Mendonça (1997) e Xavier (2003).

5 A CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal

de Nível Superior), atualmente estruturada como fundação, foi

criada em 1951 na forma de campanha, para promover a expansão

e desenvolvimento dos estudos pós-graduados no país. Vinculada

inicialmente ao INEP, que era seu órgão executivo, teve à sua frente,

de 1951 a 1964, o educador Anísio Teixeira, acumulando as fun-
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Anísio promove a reedição de várias obras de Dewey,

traduzidas para o português: Como pensamos, Vida e

educação, Reconstrução em filosofia, Educação e

democracia, A criança e o currículo e Interesse e es-

forço.

Por sua vez, Jayme Abreu, colaborador de Aní-

sio Teixeira como diretor da Divisão de Estudos e Pes-

quisas Educacionais do CBPE, escreve outro ensaio

intitulado “A escola como agente de mudança cultu-

ral”, publicado em Educação e Ciências Sociais (v. 6,

n. 12, p. 27-56, nov. 1959), no qual, a partir de uma

visão panorâmica das principais tendências da filoso-

fia da educação contemporânea, defende o ponto de

vista de que apenas uma escola fundamentada na fi-

losofia progressivista de Dewey pode vir a se consti-

tuir em agente de mudança cultural. Esse artigo foi

republicado na revista Anhembi (v. 40, n. 118, p. 14-

35, set. 1960) e na revista venezuelana Política (n. 5,

p. 16-39, jan. 1960). Abreu publica ainda, na Revista

Brasileira de Estudos Pedagógicos (v. 34, n. 80,

p. 155-157, out./dez. 1960), o artigo “Atualidade de

John Dewey”. Beatriz Osório, técnica da Divisão de

Estudos e Pesquisas Educacionais do CBPE, publica,

na mesma Revista Brasileira de Estudos Pedagógi-

cos (v. 33, n. 78, p. 8-16, abr./jun. 1960), resenha do

livro de Dewey, recém-reeditado, Democracia e edu-

cação.

Em dezembro de 1959, o CBPE promove uma

série de conferências em sua sede, no Rio de Janeiro,

proferidas pelo Dr. Harold Benjamin, professor

emérito de educação do George Peabody College for

Teachers, de Nashville, Tennesse, renomado especia-

lista em educação comparada, sobre o tema: “O pa-

pel da escola pública no Estado democrático”, nas

quais a filosofia de Dewey se constitui em um dos

eixos centrais. O ciclo de conferências foi inaugura-

do pelo Professor George S. Counts, ao lado de

William H. Kilpatrick, uma das lideranças do chama-

do progressivismo educacional. As duas conferências

proferidas por Harold Benjamin, precedidas de uma

anterior conferência sua sobre John Dewey, com o

título “A influência de John Dewey sobre a prática

educacional”, apresentada na Universidade Southern

Illinois em março de 1959, como parte também das

comemorações pelo centenário do filósofo e educa-

dor norte-americano, foram publicadas em 1960 pelo

CBPE em edição bilíngüe (português/inglês) com o

título A educação e o ideal democrático, com tradu-

ção de Beatriz Osório.

Por iniciativa do Centro Regional de Pesquisas

Educacionais de Recife,6 foi publicada a conferência

ali pronunciada por Newton Sucupira, prefaciada por

Gilberto Freyre, diretor do referido Centro, com o tí-

tulo “Jonh Dewey: uma filosofia da experiência”. Na

forma de artigo, essa conferência foi igualmente

publicada na Revista Brasileira de Estudos Pedagó-

gicos (v. 34, n. 80, p. 155-157, out./dez. 1960).

Finalmente, o CBPE, com a cooperação da

Fullbright Comission do Brasil, trouxe, em agosto de

1960, para realizar um ciclo de conferências no Cen-

tro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo

e no CBPE no Rio de Janeiro, o professor John S.

Brubacher, da Universidade de Yale, também desen-

volvendo o tema da filosofia educacional de John

Dewey. O conjunto dessas conferências foi igualmente

publicado pelo CBPE, em 1961, mais uma vez em

edição bilíngüe, com tradução de Beatriz Osório, com

o título A importância da teoria em educação. O tex-

to anteriormente referido de Jayme Abreu, “Atuali-

dade de John Dewey”, foi incorporado como prefá-

cio a esse livro.

Cumpre destacar que, de uma forma geral, es-

ses trabalhos estão marcados por um tom claramen-

ções de secretário-geral da CAPES e de diretor do INEP. A esse

respeito, ver Mendonça (2002).

6 O CBPE foi criado juntamente com uma rede constituída

por cinco centros regionais de pesquisa a ele vinculados, estrate-

gicamente localizados nas capitais dos seguintes estados: São Pau-

lo, Minas Gerais, Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul. Esses

centros reproduziam, em sua estrutura e em seus objetivos, a pro-

posta do CBPE. A esse respeito, ver as obras já citadas de Brandão

e Mendonça (1997) e Xavier (2003).
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te defensivo. Harold Benjamin, particularmente na

primeira parte do livro, que corresponde à conferên-

cia sobre a influência de Dewey na prática educa-

cional, começa por afirmar o alcance dessa influên-

cia sobre as pessoas ligadas à escola nos Estados

Unidos e no Canadá, bem como sobre muitas das

lideranças educacionais de vários países em distin-

tos continentes. Ressalta particularmente essa in-

fluência de Dewey como professor, formador de ge-

rações de professores:

A primeira e provavelmente mais facilmente obser-

vável maneira pela qual o professor Dewey influenciou a

prática educacional foi em seu papel como mestre de pro-

fessores de teoria educacional. William H. Kilpatrick, John

L. Childs, George S. Counts e William W. Brickman, para

mencionar apenas alguns dos muitos que poderiam ser ar-

rolados, foram alunos ou colegas de Dewey, ou ambas as

coisas. Eles, por seu turno, afetaram profundamente o cur-

so da evolução educacional, através dos muitos milhares

de professores e administradores que ajudaram a formar,

para servir nas escolas. (Benjamin, 1960, p. 29)

Por essa razão, Benjamin chega a afirmar que “ne-

nhum outro professor na história americana teve uma

influência tão poderosa, tão duradoura e tão larga no

campo inteiro da educação como a teve esse tímido,

simples e esguio filho de Vermont” (idem, p. 30).

Logo a seguir, entretanto, coloca uma série de

ressalvas sobre o alcance dessa influência, começan-

do por relativizar o papel da Escola-Laboratório de

Chicago. Ele estranha “o fato de que alguns dos mais

vociferantes opositores às idéias educacionais de

Dewey [...] em geral lhe imputam maior influência

do que o faz a maioria dos seus próprios discípulos”

(idem, p. 31). E surpreende-se que seja possível ainda

encontrar cidadãos, pertencentes a distintas correntes

culturais,

[...] que acreditam ter sido Dewey pessoalmente responsável

por todos os pecados e atribulações que têm feito o país so-

frer durante os últimos sessenta anos, pela alta incidência de

deliqüência juvenil que se seguiu às guerras mundiais e que

acompanhou o período de depressão, como pela política ex-

terior do New Deal, ou pela crescente carga de excedentes

agrícolas financiados pelo governo. (idem, p. 31)

Benjamin lamenta, ironicamente, que seja “um

clichê comum, mesmo entre certos possuidores do grau

de doutor em filosofia, que toda criança a quem é per-

mitido aprender está sendo empurrada estrada abaixo

na direção de um inferno intelectual, senão de um in-

ferno moral, pelas mãos de John Dewey” (idem, p. 31).

E, numa ardorosa defesa de Dewey, ressalta o caráter

essencialmente liberal do seu pensamento, chamando

a atenção para a íntima associação entre liberalismo e

experimentalismo. Esta é uma questão central para o

encaminhamento do tema das duas outras conferên-

cias, nas quais ele vai defender a necessidade de ajus-

tar os respectivos sistemas de ensino às aspirações de-

mocráticas, sendo para isso fundamental escutar e

esclarecer o povo a respeito dessa questão.

Brubacher (1961) também assume explicitamente

a defesa de Dewey contra seus opositores, particular-

mente no capítulo 3 do livro publicado pelo CBPE,

significativamente intitulado “Dez equívocos a res-

peito da filosofia educacional de Dewey”. Começa

por remeter-se “às acerbas e numerosas críticas a que

a educação norte-americana tem sido submetida no

após-guerra, e durante os sucessivos períodos da guer-

ra fria”, ressaltando que, se algumas críticas são bem-

vindas, porque decorrem de divergência de opinião,

outras resultam de mal-entendidos que é preciso des-

fazer. “Nessa categoria [diz ele] ninguém tem sido

pior interpretado que John Dewey” (p. 60).

Ao longo do seu texto, Brubacher procura desfa-

zer uma série de equívocos a respeito da filosofia edu-

cacional de Dewey, que, a seu ver, aparecem corren-

temente na imprensa e na literatura periódica

especializada:

1. Dewey é culpado de “pedagogia frouxa”.

2. Dewey é excessivamente complacente.

3. Dewey enfraqueceu a disciplina.

4. A influência de Dewey sobre a educação é

antiintelectual.
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5. O pragmatismo de Dewey acentua indevida-

mente a educação profissional.

6. Dewey exagera a singularidade do seu “pro-

grama ativo”.

7. A teoria da educação de Dewey não propõe

objetivos.

8. “Desenvolvimento” como objetivo da educa-

ção é algo sem sentido ou, na melhor das hi-

póteses, confuso.

9. A filosofia educacional de Dewey é irreligiosa.

10.A educação de Dewey é colorida pelo radica-

lismo social.7

Usando os próprios textos de Dewey, Brubacher

procura responder a cada uma dessas críticas, para, ao

final, chamar a atenção para o fato de que, na sua pers-

pectiva, uma das fontes principais desses equívocos,

decorre da identificação que se convencionou fazer

entre Dewey e a “educação progressiva”. Para o autor,

se é inegável a ligação de Dewey com a Progressive

Education Association, da qual “logo se tornou o notá-

vel porta-voz e teórico” (idem, p. 82), isso não signifi-

ca que tenha falado oficialmente em nome de toda a

organização. Freqüentemente, para Brubacher, “Dewey

tem sido crivado de críticas que outros integrantes do

movimento da educação progressiva merecem muito

mais do que ele” (idem, ibidem). Conclui o capítulo

afirmando que o único antídoto para os mal-entendi-

dos a respeito de Dewey é a leitura e o estudo dos seus

próprios textos; e “cumpre que os defensores de Dewey

(assim como os seus antagonistas) tratem de lê-lo cui-

dadosamente. Se pretendem expulsar os demônios edu-

cacionais em nome de Dewey, que se certifiquem pri-

meiro de não estarem usando o seu nome em vão”

(idem, ibidem).

Exatamente esse trecho do livro de Brubacher é

retomado por Jayme Abreu, no seu prefácio. Começa

por lamentar o “quase anonimato” que cercou o cen-

tenário de Dewey, no Brasil. Para ele, essa “aliena-

ção” expressava:

[...] uma certa tendência neoconservadora do nosso

tempo, no clima defensivo, inibido, sem imaginação nem

vigor criador da guerra fria, para a qual urge sepultar o

experimentalismo de Dewey, na medida em que o seu in-

trínseco revisionismo é “ameaça” aos beneficiários do status

quo, a ser conjurada por anátemas emocionais ou abafada

pela conjuntura de espesso silêncio. (Abreu, 1961, p. 10)

Abreu ressalta, a esse respeito, que também “nos

meios educacionais brasileiros, mesmo naqueles que a

rigor não podem ser definidos como opostos a Dewey,

são freqüentes as reservas ao mesmo, mais sublinha-

das mesmo do que os seus extraordinários aspectos

positivos” (idem, p. 13). Referindo-se a alguns dos prin-

cipais críticos da filosofia educacional de Dewey, Abreu

endossa a posição assumida por Brubacher, chamando

a atenção para “a extensão das distorções de que essa

filosofia teria sido objeto por parte do movimento de-

nominado “educacão progressiva”, o que teria levado

o próprio Dewey, em Experience and education, “a

submetê-lo a sérias retificações, sobretudo no exato

entendimento do papel dos impulsos espontâneos na

educação” (idem, p. 14).

Ao final do texto, Abreu retoma o último capítulo

do livro, significativamente intitulado “Uma filosofia

da educação para ‘um mundo só’”, no qual Brubacher

defende a idéia de que o científico e o pragmático são

os dois únicos âmbitos a partir dos quais é possível

construir entre as nações um universo comum de en-

tendimento, para concluir da seguinte forma:

Na medida em que formas de totalitarismo político,

sobrenatural, religiosos, continuarem encarando a realida-

de e pretendendo decidir sobre ela como se fora um sistema

imutável, terminado e estático, aferrados a valores intrín-

secos, não instrumentais, apegados à racionalização do pen-

samento e modos de vida herdados, adstritos a um acrítico

7 À exceção dos dois últimos itens, essas são exatamente as

críticas dirigidas a Dewey pelos intelectuais de esquerda. Exem-

plo bastante característico é o artigo de Snyders, na publicação a

que fizemos referência anteriormente. No caso do último item,

curiosamente, a crítica dirigida a Dewey é invertida, sendo o mes-

mo acusado de “burguês e de anti-revolucionário”.
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sentido reverencial à ordem social existente, sufocados ao

peso de eruditas tradições medievais, não será legítimo es-

perar-se o prevalecimento do universo comum do entendi-

mento que só o científico e o pragmático podem fornecer, e

que dão, justa, a medida da atualidade instrumental do pen-

samento de Dewey. (idem, p. 20)

Essas, sem sombra de dúvida, são idéias que

norteavam a atuação do grupo de educadores que se

articulava em torno de Anísio Teixeira à época, tendo

o INEP como o espaço privilegiado para a sua difu-

são e a sua experimentação prática. Como já disse-

mos, isso se fazia num contexto marcado pela polê-

mica, e sob forte oposição, também no âmbito

nacional. A hierarquia católica, particularmente, vi-

ria a se constituir numa ferrenha opositora de Anísio

Teixeira, tendo inclusive, num momento crítico do

confronto, pressionado o próprio presidente Juscelino

Kubitschek para que demitisse o educador dos cargos

que ocupava no MEC. O estopim desse confronto com

a Igreja católica foi duas conferências pronunciadas

por Anísio Teixeira, publicadas de início separada-

mente na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos

(v. 26, n. 63, p. 3-31, 1956 e v. 26, n. 64, p. 3-27, 1956),

e depois por ele incorporadas no livro Educação não

é privilégio, editado pela primeira vez em 1957.

Como assinala Nunes (1994),8 desde a realiza-

ção da segunda conferência, na cidade de Ribeirão

Preto, em 1956, passando pela publicação do livro,

em 1957, e até a promulgação da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional, em 1961, “foram pelo

menos cinco anos de embates pelas revistas pedagó-

gicas, pela imprensa, pelos encontros e conferências

públicas e pelos manifestos de ambos os lados

contendores” (p. 230). As questões mais polêmicas

articulavam-se exatamente com propostas de Anísio

Teixeira que se fundamentavam na apropriação do

ideário deweyano. Entre elas, a municipalização do

ensino, que para Anísio era expressão do processo de

descentralização administrativa, corolário da sua de-

mocratização e condição da inserção da escola na “co-

munidade”; a defesa da escola pública renovada, uni-

versal, gratuita, laica e, por isso mesmo, democrática;

e o controle do Estado sobre a qualidade do ensino e,

conseqüentemente, sobre o processo de formação de

professores. É significativo que Anísio Teixeira fosse

justamente atacado pela sua filiação ao pensamento

deweyano, caracterizado como “ateu e comunista”,

em virtude da sua base materialista, aliada à perspec-

tiva evolucionista.

A esse respeito, é muito interessante a leitura do

documento de defesa de Anísio, por ele mesmo ane-

xado à primeira edição do livro Educação não é pri-

vilégio, intitulado “A Associação Brasileira de Edu-

cação e o ensino público”. Trata-se de um parecer de

apoio a Anísio Teixeira aprovado e assinado pelo Con-

selho Diretor da entidade, cuja argumentação se

centra, basicamente, em três eixos: mostrar o caráter

liberal das teses defendidas por Anísio, contra a acu-

sação de “intelectual marxista” que lhe foi dirigida;

descartar a idéia de que se pretendia o monopólio do

Estado no campo da educação; e inocentar John

Dewey da acusação de comunista, chamando a aten-

ção para a sua fé nos pressupostos liberais e para o

alcance da influência das suas idéias para além das

fronteiras políticas e ideológicas.

Esse é, portanto, o contexto extremamente con-

turbado em que se dava, no período em estudo, a apro-

priação, no Brasil, do ideário pragmatista deweyano.

De forma geral, pode-se afirmar que essa apropria-

ção se fazia numa tripla perspectiva: o pragmatismo

como “método científico”, implicando uma determi-

nada concepção de ciência, particularmente das ciên-

cias sociais, com ênfase na aplicação do conhecimento

científico na solução dos problemas de ordem práti-

ca, como “modo de vida democrático” e como sinô-

nimo de “experimentalismo”, no âmbito da escola.

Nessas duas primeiras perspectivas, o pragmatismo

informou as tentativas de racionalização do sistema

escolar através de uma concepção peculiar de plane-

8 Esse texto de Clarice Nunes, incorporado à 5ª edição do

livro Educação não é privilégio, de 1994, constitui-se em exce-

lente referência para compreender-se o contexto e o desenrolar

desse embate entre Anísio Teixeira e a Igreja católica.
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jamento, que se fundamentava nos estudos de comu-

nidade e que supunha o esclarecimento da população

atingida a fim de garantir a sua aceitação e continui-

dade.9 Na terceira perspectiva, “a escola progressi-

va”,10 experimental e não-dualista, era percebida como

a única capaz de se constituir em um agente de mu-

dança cultural e, conseqüentemente, contribuir para a

formação de uma consciência comum favorável ao

desenvolvimento brasileiro. Desse ponto de vista, a

transformação da escola, para ajustá-la às novas con-

dições do país, determinadas principalmente pelo

avanço do processo de industrialização, e para con-

solidar o funcionamento da democracia liberal, cons-

tituía-se em condição indispensável para o pleno de-

senvolvimento nacional.

Pragmatismo, planejamento
educacional e experimentalismo

Em artigo datado de 1956, sobre a educação e o

conhecimento do homem pelas ciências sociais, João

Roberto Moreira11 historia o processo de aproxima-

ção do campo educacional em direção ao campo cien-

tífico, procurando demonstrar como o conceito de

educação foi transformando-se ao longo da história.

Interessante destacar as mudanças identificadas no

pós-guerra, que, segundo o educador, traziam em seu

bojo a formulação do conceito social de educação.

Junto à necessidade de se fazer da educação escolar

um meio de adaptação e uma possibilidade de recria-

ção das relações sociais numa sociedade não estável,

não estratificada e de condições indefinidas, o autor

retoma a contribuição de Dewey, para quem a escola

pública não seria apenas uma instituição de transmis-

são da cultura, nem tampouco de adaptação do ser

humano à sociedade existente, mas, sim, um meio de

melhoria social.

Moreira (1956) destaca a contribuição original

da sociologia francesa (representada por Durkheim)

para o desenvolvimento da reflexão sobre as relações

entre educação e sociedade. Para o autor, sua origina-

lidade estava no fato de que, ao mesmo tempo em

que reforçava a tendência estática da educação, en-

tendida mais como resultante do que como condicio-

nante das mudanças sociais, essa mesma sociologia,

em contrapartida, contribuiu para reafirmar a posição

daqueles que buscavam nas ciências sociais as bases

científicas para a organização dos sistemas de ensi-

no, visando fundamentá-los com base na realidade

social, e não apenas em intenções teóricas ou ideais.

Assim, duas tendências estariam representadas

nesse mesmo processo: de um lado, a tradição ideo-

positivista européia,12 presente nos estudos que limi-

tavam os problemas da realidade existente, conten-

tando-se com sua compreensão e explicação; de outro

lado, os estudos norte-americanos, que tomaram essa

contribuição enfatizando as possibilidades abertas pelo

conhecimento científico na solução de problemas prá-

ticos, trazendo para o próprio campo da investigação

científica os problemas da ação.

Nessa linha, reforçava-se o valor teórico de John

Dewey e do pragmatismo no desenvolvimento da re-

flexão sobre os problemas educacionais, exaltando o

pouco tradicionalismo das instituições norte-ameri-

canas, que, na visão do autor, mostravam-se mais ca-

pazes de mudanças, readaptações, ensaios e experiên-

cias. A conseqüência mais notável do processo descrito

foi a percepção do caráter multidisciplinar da educa-

ção, que não devia ser vista apenas como um proble-

ma sociológico, mas também cultural e antropológi-

9 A esse respeito, ver Mendonça (1977).

10 Usamos aqui o termo no sentido que lhe é atribuído por

Anísio Teixeira, que o preferia ao termo Escola Nova, por ele con-

siderado excessivamente impreciso. Além de que o termo progres-

siva, a seu ver, era mais expressivo de uma escola que se pretendia

em processo constante e ininterrupto de atualização e mudança.

11 O educador João Roberto Moreira (1912-1967) foi técni-

co do INEP/MEC durante a gestão de Anísio Teixeira. Foi um dos

seus principais colaboradores na montagem do CBPE e o primei-

ro diretor da Divisão de Estudos e Pesquisas Sociais. Ver a respei-

to Fávero e Britto (2002). 12 Expressão utilizada por João Roberto Moreira.
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co, econômico e ecológico, psicológico e biológico,

político e moral. Ao ampliar o escopo teórico da re-

flexão sobre os aspectos educacionais, Moreira (1956)

neutralizava o domínio exclusivo da sociologia ou de

qualquer outro ramo de saber científico sobre o cam-

po da educação, ao mesmo tempo em que valorizava

o seu estatuto epistemológico enquanto campo de ciên-

cia aplicada.

De outro ponto de vista, tendo como fundamen-

to a pesquisa, o pensamento analítico, integrador e

projetivo, o planejamento constituía, na visão de

Jayme Abreu (1963), uma ação formulada com base

nas demandas do tempo presente, cujo resultado se

concretizaria para além do ajuste das necessidades

imediatas, tendo na projeção de uma situação futura,

racionalmente conduzida, o seu melhor efeito. Jayme

Abreu justificava a relevância do planejamento, des-

tacando as relações estabelecidas entre os índices de

analfabetismo e o grau de desenvolvimento econô-

mico. Este último poderia ser medido pela renda per

capita manifestável por duplo aspecto: como bem de

consumo, com efeito direto no padrão de vida, e como

bem de produção, produzindo impacto direto na efi-

ciência da produção; ou pela melhoria técnica do con-

junto da força de trabalho, ou, ainda, percebido pela

mobilidade social proporcionada pela educação. Nes-

se sentido, o planejamento representaria, para o país,

um investimento de longo prazo e, no plano individual,

um fator capaz de favorecer sucesso nos negócios.

Além do benefício do planejamento educacio-

nal, entendido como possibilidade de distribuição ra-

cional dos recursos humanos e materiais, viabilizada

pelo conhecimento das demandas sociais e econômi-

cas, pela definição das tarefas necessárias ao alcance

dos objetivos eleitos, das condições de efetivação do

plano traçado e do controle técnico de sua execução,

Roberto Moreira (1963) ressalta a necessidade de es-

clarecimento da população atingida pelo planejamen-

to, a fim de garantir sua aceitação e continuidade.

Era consensual, para ambos os educadores, a per-

cepção do planejamento educacional e do desenvolvi-

mento econômico como processos integrados e inseri-

dos em um conjunto mais amplo de variantes inerentes

ao contexto global da sociedade a que se aplicava.

Considerava-se ser esta uma condição de sucesso e, ao

mesmo tempo, um obstáculo à eficiência dos planos

implementados, na medida em que o planejamento,

encarado como um conjunto simples de regras unifor-

mes de ação (Moreira, 1963) desligados de uma visão

dialética da totalidade do processo social global (Abreu,

1963), representava um equívoco.

No artigo “O espírito científico e o mundo

atual”, Anísio Teixeira questiona a permanência dos

dualismos entre teoria e prática, entre o racional e o

empírico, entre o manual e o intelectual, entre ação e

pensamento, entre o útil e o espiritual, prevendo que,

com o advento das tecnologias científicas, todas aque-

las partes, antes dicotômicas, seriam reintegradas em

um só método: o método científico. Apesar de visuali-

zar tal tendência, ele registrava a existência de fortes

resistências frente a hábitos milenares de segregar tais

atividades, exemplificando as formas sutis de dualismo

entre saber científico (o dos fatos) e saber moral e so-

cial (o dos valores e fins da atividade humana). O nú-

cleo argumentativo concentrava-se na questão da éti-

ca, ou seja, do uso da ciência segundo princípios

morais. Como afirmou o educador “a ciência nos dá

os meios, mas nada pode dizer sobre os fins para os

quais aplicamos esses meios” (Teixeira, 1955, p. 104).

Nesse sentido, Anísio defendia as idéias centrais do

seu pragmatismo, que consistia na aplicação e inte-

gração cada vez mais ampla da ciência à vida.

Para Silva (1957),13 os obstáculos que se colo-

cavam ao planejamento educacional remetiam-se ao

caráter exógeno da instituição escolar brasileira, fruto

do processo que se convencionou chamar de “trans-

plantação cultural”. Para Silva, tal processo teve

como resultado graves deformações e produziu um

13 Geraldo Bastos Silva integrou a primeira turma do curso

de pedagogia da antiga Faculdade Nacional de Filosofia da Uni-

versidade do Brasil. Em 1946, ingressou como inspetor de ensino

no então Ministério da Educação e Saúde Pública, dedicando-se

ao estudo do ensino secundário no Brasil. Ver a respeito Fávero e

Britto (2002).
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desajustamento entre a escola e as condições reais

do meio em que existia. Seu raciocínio baseava-se

na constatação de que as instituições escolares bra-

sileiras não eram fruto de uma formação espontâ-

nea, assim como não foram precedidas de ensaios e

erros realizados no decorrer do processo transmis-

sor de cultura, pois surgiram sem qualquer prece-

dência orgânica e natural, foram completamente cri-

adas e estabelecidas num meio no qual não se

inseriam segundo critérios de exigências endógenas.

É a atitude exemplarista – adoção literal de institui-

ções estrangeiras, ou a crença de que o problema do

Brasil como constituição de nação seria resolvido

pela adoção do modelo das instituições dos países

líderes.

Ao exemplarismo educacional, Silva (1957) atri-

buiu, à época, o fato de as instituições educacionais

transplantadas não terem exercido o papel que delas

se esperava em relação ao progresso econômico e so-

cial. Para ele, prevaleceram as condições econômi-

cas de subdesenvolvimento, “que não só tornavam

impraticável uma acentuada expansão quantitativa do

sistema escolar, mas também, dado o fato de que a

educação escolar não tinha função realmente útil e

necessária a preencher, essa expansão, meramente

quantitativa, tornava irrelevante o problema da quali-

dade e do tipo de ensino ministrado nas escolas” (Sil-

va, 1957, p. 35).

À percepção de que a realidade brasileira era

marcada por dualismos e pela resistência à mudança

somava-se a questão da transplantação educacional,

evidenciando, para esses educadores, os pontos de

estrangulamento para a formulação de um plano de

educação por meio do qual se pudesse conduzir o pro-

cesso em curso no Brasil – marcado pela passagem

de uma estrutura social e econômica predominante-

mente agrícola para uma estrutura crescentemente

industrial –, levando a escola a funcionar como um

instrumento de desenvolvimento.

As dificuldades de lidar com os problemas con-

junturais e de infra-estrutura levariam os educadores

a admitir que ficamos reféns de arcaísmos, seja de

caráter pedagógico, seja pela origem das estruturas

educacionais existentes, ou de ordem legislativa. Tais

embaraços foram entendidos como desafios a serem

enfrentados pelos educadores no ajuste às necessida-

des trazidas pelas “novas estruturas econômicas”.

Como observa Anísio Teixeira (1953), o Brasil preci-

sava decidir sobre suas próprias instituições uma vez

que ele considerava que a crise educacional configu-

rava apenas um aspecto da crise de readaptação insti-

tucional pela qual passava o país.

Traduzindo esse ponto de vista na formulação

do Plano Nacional de Educação, Anísio Teixeira pro-

pôs a completa reformulação da filosofia do sistema

de ensino brasileiro. Para ele, não interessava pro-

mover apenas a expansão quantitativa do sistema de

ensino, sem a reconstrução da escola e de seus obje-

tivos. Acreditava que os esforços de reorganização

do ensino deveriam concentrar-se na superação do

modelo dual de escola, montado para promover a

formação de elites letradas para servir ao governo,

por um lado, e, por outro, formar a massa de traba-

lhadores pouco educados. Ao mesmo tempo em que

reconhecia ser esse modelo de ensino um reflexo do

arcaísmo que marcava a sociedade brasileira, Aní-

sio Teixeira partilhava a crença propalada pelos in-

telectuais isebianos de que o Brasil passava por gran-

des transformações e que essas transformações

poderiam ser canalizadas para promover o desen-

volvimento do país.

A modernização econômica era o lado visível

desse processo, e a educação era o móvel de consoli-

dação do processo de mudança que, dependendo do

grau de consciência nacional e do esforço de recons-

trução e desenvolvimento mobilizado, poderia ser

orientada não só no sentido do desenvolvimento eco-

nômico, como também no sentido da consolidação

do modo de vida democrático.

A escola atuaria, assim, como espaço de constru-

ção dessa nova consciência nacional, garantindo, des-

sa forma, a possibilidade de se fazer permanente e pro-

gressiva a grande mobilização do esforço brasileiro

(Teixeira, 1962). Sem dúvida, a percepção das dificul-

dades apresentava-se como o necessário conhecimen-

to das condições objetivas da realidade brasileira. E



108

Ana Waleska P. C. Mendonça et al.

 Revista Brasileira de Educação v. 11 n. 31 jan./abr. 2006

foi com base nesse conhecimento que Anísio Teixeira

elaborou a proposta do Plano Nacional de Educação e

o seu desdobramento em planos estaduais.14

A apropriação do pragmatismo de Dewey no pen-

samento e na ação de Anísio Teixeira revela-se em

três aspectos do referido plano. Estes falam a favor

da modernização do sistema de ensino, entendida em

termos de racionalização administrativa segundo uma

filosofia própria, que, por sua vez, leva à defesa do

modelo democrático, no âmbito da política, da vida

social e da produção e apropriação dos bens cultu-

rais. Para tanto, fazia-se mister que a escola se tor-

nasse uma instituição organizada de forma a produzir

uma nova consciência, calcada na valorização do sa-

ber e na sua apropriação, por todos, como instrumen-

to de poder, consubstanciado no poder de ação sobre

o próprio destino e, por conseguinte, sobre os desti-

nos da nação. A esse modelo de escola corresponderia,

de forma mais ampla, uma política educacional ade-

quada às necessidades da vida moderna que se pre-

tendia instaurar.

Buscando alcançar as metas almejadas e, ao mes-

mo tempo, superar os obstáculos mencionados, as li-

nhas gerais do Plano Nacional de Educação foram

assim definidas: 1) prioridade para a educação pri-

mária, de forma a elevar o nível geral de educação de

todo o povo; 2) centralidade da formação do magisté-

rio; 3) articulação entre o projeto de ampliação da

rede escolar primária e média e de treinamento do

magistério. Na base de sua proposta estava a pers-

pectiva de romper com a dualidade do sistema esco-

lar brasileiro (a escola do povo e a escola da elite) em

favor do desenvolvimento da “educação mais eficiente

(aprendizagem prática) em oposição à educação do

tipo acadêmico ou livresco” (Teixeira, 1953, p. 34).

O desenho da nova escola concebida por Anísio

Teixeira distanciava-se dos antigos padrões acadêmi-

cos e buscava seus próprios moldes na vida em comu-

nidade, local onde os alunos viviam e aprendiam as

artes e as relações da sociedade compósita e difícil da

qual participavam. O pressuposto é que esse modelo

de escola se organizasse tendo em conta a diversidade

e a diversificação. Essa era a representação de um tipo

de educação definida como nova, ativa, progressiva e

que o mundo recém descobria e aplicava suas técnicas

e seus métodos. A concretização dessa educação esta-

ria referendada pela constatação de que “a escola tem

que se fazer prática e ativa, e não passiva e expositiva,

formadora, e não formalista (Teixeira, 1953, p. 42).

A construção das “escolas básicas da Nação” (pri-

mária e média) constituía prioridade no referido Pla-

no, na medida em que representavam o eixo central

da mudança no sistema escolar vigente, pela ruptura

com a já mencionada duplicidade, e a possibilidade

de elevar o nível geral da educação de todo o povo

para criar novas condições de trabalho e de compreen-

são do esforço comum. Propondo “virar pelo avesso

a nossa filosofia da educação” Anísio Teixeira (idem,

p. 115), defendia que a escola primária era a mais

importante porque dela dependeria não só a acelera-

ção, mas a estabilidade e a consolidação do progres-

so até então realizado.

A adequada formação de professores, peça cha-

ve para que a reforma fosse bem sucedida, ganhou

uma nova modalidade institucional: a instalação dos

centros de treinamento, destinados aos que desejas-

sem devotar-se ao magistério.15 A perspectiva orgâni-

ca também se refletia na proposta de articulação rigo-

rosa dos estudos com a prática direta do ensino. As

escolas deveriam se organizar sob a forma de escolas

de demonstração, escolas experimentais e escolas de

prática, com amplitude suficiente para permitir a ca-

pacitação individual. O treinamento do professor se

faria pelo método do aprendizado por meio de está-

gios, mas também estava previsto em seminários o

15 Poderiam freqüentar os referidos centros aqueles que ti-

nham concluído os estudos de nível médio, no primeiro e segundo

ciclos.

14 Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação Nacional, em dezembro de 1961, coube ao Conselho Fede-

ral de Educação, que tinha Anísio Teixeira entre seus conselhei-

ros, elaborar o Plano Nacional de Educação.



Pragmatismo e desenvolvimentismo no pensamento educacional brasileiro dos anos de 1950/1960

Revista Brasileira de Educação v. 11 n. 31 jan./abr. 2006 109

debate dos problemas teóricos e práticos do ensino. A

criação dos centros de treinamento, tal como Anísio

Teixeira os concebeu, era instrumento fundamental

para se promover a articulação entre o projeto de

ampliação da rede escolar primária e média e de trei-

namento do magistério, garantindo, dessa forma, a tão

almejada elevação da qualidade do ensino paralela-

mente à expansão quantitativa de suas instituições.

A retomada dos pressupostos do pragmatismo de

John Dewey, aplicado às esferas da gestão e do pla-

nejamento educacional, bem como à realidade con-

creta das escolas, estaria também na origem do que

se convencionou denominar de experimentalismo pe-

dagógico, que consistia na aplicação do método ex-

perimental aos programas de ensino e orientações

curriculares de algumas instituições criadas especifi-

camente com essa finalidade. A partir dessas escolas

experimentais, vinculadas ao CBPE e aos Centros

Regionais de Pesquisa a ele articulados, pretendia-se

a expansão do projeto por todo o país.

Antes de irmos ao cerne da questão que pretende-

mos abordar, é necessário recuperar o que Anísio

Teixeira afirmava a respeito do pragmatismo deweyano:

A educação comum, para todos, já não pode ficar cir-

cunscrita à alfabetização e à transmissão mecânica das três

técnicas básicas da vida civilizada – ler, escrever e contar.

Já precisa formar, tão solidamente quanto possível embora

em nível elementar, nos seus alunos, hábitos de competên-

cia executiva, ou seja, eficiência de ação: hábitos de socia-

bilidade, ou seja, interesse na companhia de outros, para o

trabalho ou o recreio; hábitos de gosto, ou seja, de aprecia-

ção da excelência de certas realizações humanas (arte); há-

bitos de pensamento e reflexão (método intelectual); e sen-

sibilidade de consciência para os direitos e reclamos seus e

de outrem. (Teixeira, 2000, p. 107-108)

A esse respeito, é exemplar a experiência do Cen-

tro Educacional Carneiro Ribeiro, instituição pioneira

no que se refere ao desenvolvimento de outras inicia-

tivas educacionais realizadas em escolas experimen-

tais. Criado em 1950, durante a segunda administra-

ção de Anísio Teixeira na Secretaria de Educação do

Estado da Bahia (1947-1950), consistiu em uma ini-

ciativa de renovação pedagógica que acabou por se

tornar uma referência internacional.

No que se refere ao ensino ministrado por ele, é

correto afirmar que, com orientação curricular e pro-

gramas de ensino fundamentados principalmente em

pressupostos didático-pedagógicos estreitamente vin-

culados ao pragmatismo de John Dewey, seria uma

experiência modelar para as iniciativas pedagógicas

que Anísio Teixeira e sua equipe pretendiam desen-

volver no cenário educacional brasileiro a partir de

sua atuação à frente do INEP, nos anos de 1950 e 1960.

O referido Centro constituía-se em uma escola

articulada em dois setores: “escola-classe” e “escola-

parque”. A “escola-classe” tinha como objetivo for-

necer aos alunos instrução análoga à recebida em uma

instituição primária regular, enquanto a “escola-par-

que” se destinava a fornecer conteúdos complemen-

tares, tais como formação de valores e preparação para

o trabalho.

Dois aspectos relativos a essa divisão merecem

ser destacados: primeiro, muito embora Anísio

Teixeira tenha concebido o Centro Educacional Car-

neiro Ribeiro com esses dois setores, isso não impli-

cava um ensino de caráter dualista (perspectiva fre-

qüentemente combatida por esse educador), posto que

seus alunos freqüentavam as aulas de ambos os seto-

res; segundo, muito embora na “escola-classe” os

conteúdos escolares fossem análogos aos de uma esco-

la regular da rede pública de ensino, eram utilizadas,

tanto nesse setor quanto na “escola-parque”, metodo-

logias de ensino de caráter experimental, inspiradas

principalmente no pragmatismo deweyano, e parti-

cularmente no método de projetos de Kilpatrick.

Seria interessante ressaltar que aquele Centro (co-

nhecido popularmente como Escola-Parque) o prag-

matismo seria simultaneamente método de ensino e

diretriz de formação ética dos alunos, o que pode ser

comprovado a partir da leitura da seguinte citação:

A filosofia da escola visa oferecer à criança um retra-

to da vida em sociedade, com as suas atividades diversifi-

cadas e o seu ritmo de “preparação” e “execução”, dando-
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lhe as experiências de estudo e de ação responsáveis. Se na

escola-classe predomina o sentido preparatório da escola,

na escola-parque [...] predomina o sentido de atividade com-

pleta, com as suas fases de preparo e de consumação, de-

vendo o aluno exercer em sua totalidade o senso de respon-

sabilidade e ação prática, seja no trabalho, que não é um

exercício mas a fatura de algo completo e de valor utilitá-

rio, seja nos jogos e na recreação, seja nas atividades so-

ciais [...]. (Teixeira, 2000, p. 165)

Tratando especificamente sobre o modo como o

pragmatismo e o desenvolvimentismo se faziam pre-

sentes no âmbito do Centro Educacional Carneiro

Ribeiro, cabe destacar que, dentre seus objetivos, se

destacava o de preparar o aluno para as mudanças

ocorridas na sociedade industrial do mundo moder-

no, o que pode ser comprovado pela seguinte citação:

O plano do Centro Carneiro Ribeiro [...], caso permi-

tam as circunstâncias, a experiência em desenvolvimento

em Salvador, Bahia, poderá constituir-se o passo inicial de

um esforço que não seja apenas um remédio circunstancial,

mas a própria solução do problema da educação primária

comum no Brasil, ou seja, a necessária mudança estrutural

da escola primária, para atender aos objetivos da sociedade

nova que o desenvolvimento econômico acelerado virá

inevitavelmente trazer, e que, só por meio do agente

catalítico desse novo tipo de educação, deixará de ser uma

convulsão para ser uma solução. (idem, p. 174)

No que se refere à perspectiva de formação do

indivíduo pretendida pela Escola-Parque, cabe ainda

mencionar que, se na dimensão ética o trabalho era o

elemento mediador da mentalidade do progresso, em

cuja premissa maior estaria o fato de que se tornaria

necessário romper com o modo conservador de pen-

sar as questões alusivas às relações sociais dos indi-

víduos, a diretriz política nela adotada, por sua vez,

encaminharia para uma progressiva adequação dos

alunos aos pressupostos da democracia representati-

va, bem como para uma visão ampla dos saberes e

conhecimentos necessários para o bom desempenho

do papel da cidadania, nessa perspectiva. A esse res-

peito, cabe destacar que a idéia de que o conhecimen-

to humano deveria ser difundido de forma plural no

âmbito da escola primária se torna clara, na citação,

em que Teixeira (2000, p. 182) concebe a educação

primária naquele centro como “algo que lembra uma

pequenina universidade infantil”. Com isso, pode-se

perceber que o Centro Educacional Carneiro Ribeiro

foi, para Anísio Teixeira e para os educadores a ele

associados, elemento central para o projeto de con-

duzir o país ao progresso, ao desenvolvimento eco-

nômico e ao modo de vida democrático pela via da

educação escolar, o que se daria caso iniciativas edu-

cacionais como a desenvolvida no centro viessem a

ser adotadas em larga escala no sistema nacional de

ensino que os educadores à frente do INEP almeja-

vam construir no Brasil nas décadas de 1950 e 1960.

Dessa perspectiva, pode-se afirmar que a articu-

lação promovida entre pragmatismo e democracia

representativa, verificada no Centro Educacional Car-

neiro Ribeiro, se relacionava, igualmente, com a ideo-

logia desenvolvimentista, que informava a atuação das

duas instituições que constituíam a essa época uma

espécie de guarda avançada do MEC: o ISEB e o INEP.

Considerações finais

Como anunciamos na introdução, nossa inten-

ção neste texto foi resgatar os ideários pragmatista e

desenvolvimentista, assim como a singular relação

existente entre ambos, como aspectos marcantes do

contexto das políticas e práticas educacionais do Brasil

dos anos de 1950. De forma paralela, foi demonstra-

do que parte relevante das afinidades existentes entre

o ideário desenvolvimentista e a retomada do prag-

matismo foi fabricada no interior do próprio Estado

brasileiro; e, mais exatamente, dentro do ISEB e do

INEP, órgãos do MEC, nos quais parcela importante

da nossa intelectualidade se estabeleceu e, respecti-

vamente, intensificou tanto a fermentação de um pen-

samento desenvolvimentista quanto a elaboração de

uma política educacional com base no pragmatismo.

A esse respeito, cabe salientar uma característica bá-

sica desses intelectuais: não só se empenharam na ela-
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boração de um pensamento próprio sobre as questões

nacionais, como também, ocupando postos-chave na

esfera governamental, possibilitaram a circulação

dessas idéias no interior do próprio aparelho de Esta-

do, influenciando, de alguma forma, as ações de go-

verno.

Ambos os grupos faziam uma análise semelhan-

te a respeito das causas do nosso atraso e buscavam

alternativas para a sua superação. Nos dois casos, es-

sas análises serviram de base para a elaboração de

um planejamento político, econômico e educacional

que objetivava a construção do moderno Estado bra-

sileiro, nos anos em estudo. Ambos os grupos esta-

vam interessados na reconstrução da nação por meio

da criação de determinados mecanismos que propi-

ciariam a autonomia nacional e a fermentação de uma

nova atmosfera cultural no país.

Enquanto Anísio Teixeira, em seu discurso de

posse no INEP, defendia que desse órgão deveria

eclodir um movimento de formação de uma consciên-

cia comum, indispensável à reconstrução nacional, lia-

se, nos estatutos do ISEB, que era objetivo desse cen-

tro pensar criticamente a realidade brasileira com o

intuito de elaborar certos instrumentos teóricos que

permitiriam o incentivo e a promoção do desenvolvi-

mento nacional. Entre eles, a constituição de uma ideo-

logia favorável ao desenvolvimento, condição indis-

pensável à ocorrência desse processo.

Para isebianos como Vieira Pinto, a ideologia cons-

tituía-se em um sistema de idéias que direciona a ação

impelindo a uma transformação; ou seja, não se trata-

va apenas da formulação de um sistema de idéias puro,

mas da construção de um ideário que vislumbrava a

passagem de um Brasil agrário, arcaico e dependente,

para um Brasil industrial, moderno e desenvolvido. Para

o pragmatismo também não existiria um sistema de

idéias puro, mas esse sistema estaria conectado à ação

por meio da experiência, que tem uma finalidade práti-

ca de incessante superação de uma situação anterior, e

acaba por revestir-se de um significativo sentido polí-

tico, voltado para a consolidação de uma vida social

condizente com as novas exigências de uma sociedade

industrial moderna e democrática.

No que diz respeito ao papel da produção cientí-

fica brasileira, ambos os grupos entendiam a ciência

enquanto instrumento decisivo, tanto na fundamenta-

ção da ideologia desenvolvimentista quanto na rees-

truturação das políticas educacionais. No campo edu-

cacional, o pragmatismo seria a expressão de maior

destaque dessa abordagem científica.
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